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GRUPO DE TRABALHO PRÓ-ALAFABETIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL-GTPA/DF - FÓRUM DE EDUCAÇÃO BÁSICA DE JOVENS E ADULTOS DO DISTRITO FEDERAL-FÓRUM EJA/DF 

Relatório-síntese do XIII Encontro Pró-Alfabetização e EJA do DF, em 09/07/05, no auditório do Sindicato dos Servidores Públicos Federais-SINDSEP –Setor Bancário Sul - Ed.Seguradoras,16º andar 

 (Documento subsidiador à participação de delegados e representantes no VII Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos, Brasília, 31/08 a 3/9/05).

Parte I – INTRODUÇÃO À PROBLEMÁTICA DA EJA NO DF

A situação geral da Educação brasileira e, em particular, da Educação de Jovens e Adultos não carecem de legislação que dê os rumos jurídicos à organização e desenvolvimento político-pedagógicos necessários. Em todas as esferas do Estado há leis que regulamentam e orientam a política pública do setor de Educação. 

Seja a Constituição Federal, sejam os Pareceres dos Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais, todos dão sustentação e amparo a nossa Educação Básica, de maneira clara e específica a cada caso. Do financiamento às orientações de procedimentos pedagógicos e de Gestão, nada escapa às boas intenções dos legisladores nacionais. No entanto, a letra jurídica, sobre vários aspectos, tem se tornado letra morta ou, no mínimo, pouco levada em consideração em sua aplicabilidade.

Aqui no Distrito Federal a distância entre o que é proposto pela legislação e o que vem sendo feito pode ser medida por uma enorme incompatibilidade, principalmente se a modalidade de ensino é a Educação de Jovens e Adultos. Do financiamento à execução de programas mínimos; da contratação aos necessários recursos financeiros, envidados todos os esforços, estes ainda são insuficientes e como tal a situação acaba mostrando uma precarização da educação pública local, sobretudo, na educação de jovens e adultos.

Os dados que se seguem nos vários quadros apresentados mostram não só o esforço dispendido pelo poder político local, bem como, de vários movimentos sociais, entre os quais, têm destaque as organizações populares. Entretanto, em que pese todo esse esforço conjunto que sinaliza com os avanços, os quadros sinalizam também, com o enorme desafio que a sociedade política e civil do DF, no que tange a uma educação de jovens e adultos com qualidade, sobretudo, no que diz respeito às necessidades e desejos de cada educanda e educando jovem e adulto (a).

No quadro 1, em levantamento realizado pela Codeplan (Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central) nota-se que de uma população de 2.096.534 pessoas, há 54.247 não alfabetizadas, o que corresponde a 2,6% da população. Além disso, há 634.026 pessoas com ensino fundamental incompleto (no Brasil são 65 milhões) ou 30,2% de analfabetos funcionais. Somando-se os dados, tem-se 688.273 pessoas a exigir ensino fundamental completo ou 32, 8% da população do DF.

QUADRO 1

CODEPLAN - POPULAÇÃO URBANA, SEGUNDO A ESCOLARIDADE – DF - 2004
	Item
	ESCOLARIDADE
	POPULAÇÃO
	PERCENTUAL

	01
	Analfabeto
	54.247
	2,6%

	02
	Saber ler e escrever
	28.540
	1,4%

	03
	Alfabetização de adultos
	4.422
	0,2%

	04
	1º grau incompleto
	634.026
	30,2%

	05
	Menor de 7 anos fora da escola
	154.944
	7,4%

	06
	Total/População
	2.096.534
	


No quadro 2, tem-se um demonstrativo da evolução educação de jovens e adultos no DF, compreendendo o período 2000-2004. Nos quadros com fontes diferentes de informação (GDF-SEE); MEC/INEP; MEC/(FNDE) o número de professores pode ser situado na faixa de 2.763 a. 2369 e o de escolas entre 182 a 171, fenômeno que pede uma explicação, mesmo porque o quadro do GDF/SEE mostra um número crescente de matrículas 2000:89. 044; 2001:95. 696;2002:94.877;2003: 96766 e depois uma queda em 2004: 90.168.A leitura dos números pode levar à hipótese de que atualmente há uma tendência decrescente de número de matriculas, número de professores e número de escolas na educação de jovens e adultos do Distrito Federal.

QUADRO 02
MOVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO DF- MODALIDADE EJA (outros dados)
SINPRO/DF  - 
Área do DF: 5.822Km2 Diferença entre o ano de 2000 e 2004: 230.903

	POPULAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL
	2000
	2001
	2002
	2003
	julho/2004

	CENSO/ESTIMATIVA IBGE ATÉ 1º JULHO/2004
	2.051.146
	2.051.146
	2.145.839
	2.145.839
	2.282.049


MOVIMENTO DE INTERNOS DO CAJE                                                                                                                                                                                       Custo interno Caje mês: Entre R$800,00 e R$1000,00

	Dezembro/2000
	Dezembro/2001
	Dezembro/2002
	Dezembro/2003
	Dezembro/2004

	321
	330
	300
	444
	465


	****Custo aluno Educação Infantil ano/1999: R$ 1.536
	**** Custo aluno Ensino Fundamental ano/1999: R$ 1.268
	**** Custo aluno Ensino médio ano/1999: R$ 1.251


	FONTE: MEC/FNDE
	A N O

	INDICADORES/INSTITUIÇÕES
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	Nº de matrículas
	89.029
	92.912
	16.757*
	14.899**
	12.874***

	Nº de professores
	2.689
	2.692
	2.619
	2.369
	

	Nº de escolas
	179
	173
	110
	102
	


* Ensino Fundamental semi-presencial: 46.100 / Ensino Médio semi-presencial: 27.929 ( Contraria art. 32, § 4º, LDB. Parecer MPDFT, Ofício nº 566/2004 – PROEDUC ). 

** Ensino Fundamental semi-presencial: 44.731 / Ensino Médio semi-presencial: 32.989 ( Contraria art. 32, § 4º, LDB. Parecer MPDFT, Ofício nº 566/2004 – PROEDUC ). 

	FONTE: GDF - Secretaria de Estado da Educação
	A N O

	INDICADORES/INSTITUIÇÕES
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	Nº de matrículas
	89.044
	95.696
	94.877
	96.766
	90.168

	Nº de professores
	2.689
	2.763
	2.638
	2.386
	

	Nº de escolas
	182
	176
	174
	171
	157


	FONTE: INEP
	A N O

	INDICADORES
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	Nº de matrículas
	89.029
	92.912
	16.757*
	14.899**
	12.874***

	Nº de professores
	2.689
	2.692
	2.619
	2.369
	

	Nº de escolas
	179
	173
	170
	165
	


* Ensino Fundamental semi-presencial: 46.100 / Ensino Médio semi-presencial: 27.929 ( Contraria art. 32, § 4º, LDB. Parecer MPDFT, Ofício nº 566/2004 – PROEDUC ). 

** Ensino Fundamental semi-presencial: 44.731 / Ensino Médio semi-presencial: 32.989 ( Contraria art. 32, § 4º, LDB. Parecer MPDFT, Ofício nº 566/2004 – PROEDUC ). 

*** EJA – Supletivo presencial – Ensino Fundamental

FNDE – Fechamento: 07.07.2005 – Liberação de Recursos para PEJA – Programa apoio Sist. Ensino para atendimento ao EJA: 40.231,23 (Em três parcelas).

**** FONTE: IPEA/DISOC.IBGE/MP & INEP/MEC ( Estimativa Distrito Federal – dados de 1999 )

FNDE - PROGRAMAS DO GOVERNO FEDERAL PARA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

1. Programa de Apoio Estados e Municípios para Educação Fundamental – EJA

2. Programa de Apoio Sistema Ensino para atendimento ao EJA (PEJA)

3. Programa para Alfabetização de Jovens e Adultos (Brasil Alfabetizado)

4. Projeto de educação de Jovens e Adultos (Jovens e Adultos)

Obs: Nenhum recurso para a Secretaria de Educação (GDF) em 2004

         Apenas do Programa de Apoio Sistema Ensino para atendimento ao EJA (PEJA) R$ 40.231,23

O quadro 3 mostra a alocação e utilização de recursos financeiros na Educação Pública do DF no ano de 2005.Para a educação de jovens e adultos estão alocados R$5.038.000,00, tendo sido utilizados R$ 1.288.510,00, ou 26% do total alocado à educação de jovens e adultos. Nota-se que para se gastar em 2005, restam 74% dos recursos alocados, ou seja, RS 3.749.490, o que pode permitir uma alavancagem intensa e densa na educação de jovens e adultos do DF.

QUADRO 3

MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DESTINADA AO SETOR DE EDUCAÇÃO PÚBLICA DO

DISTRITO FEDERAL PARA 2005

Movimentação até: 06.07.2005 Fonte de pesquisa: Gabinete do Deputado Distrital Augusto Carvalho

	Item
	nº DOCUMENTO
	Programa/Projeto
	Recurso autorizado R$
	Recurso utilizado R$
	% utilizado

	01
	1212210023870001
	 Prog. Descentralização de recursos financeiros para as escolas
	10.000.000,00
	00000
	000

	02
	12126007138580001
	Proj. Informatização do sistema escolar da Sec. de Educação
	13.927.000,00
	00000
	000

	03
	12362014223900001
	Proj. Manutenção do Ensino Médio
	25.698.896,00
	4.834.596,13
	19

	04
	12363014223910001
	Proj. Manutenção da Educação Profissional
	8.355.048,00
	1.391.090,07
	17

	05
	12365014223880001
	Proj. Educação Infantil
	10.257.441,00
	1.902.698,70
	19

	06
	12366014223920001
	Proj. Manutenção da Educação de Jovens e Adultos
	5.038.000,00
	1.288.510,00
	26

	07
	12367014223930001
	Proj. Manutenção da Educação Especial
	2.461.702,00
	111.493,53
	5

	08
	0164
	*Prog. Escola de Todos Nós 
	3.543.663,31
	120.280.813,00
	3


* Este programa envolve cento e vinte (120) projetos criados para reformar, reconstruir e construir Escolas Públicas no Distrito Federal.

SINPRO/DF – julho-2005

Parte II – ACERVO JURÍDICO NORMATIVO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO 

                DISTRITO FEDERAL.

Lei Orgânica do Distrito Federal DE 09/06/1993
Art. 221. A Educação, direito de todos, dever do Estado e da família, nos termos da Constituição Federal, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, fundada nos ideais democráticos de liberdade, igualdade, respeito aos direitos humanos e valorização da vida, e terá por fim a formação integral da pessoa humana, sua preparação para o exercício consciente da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

§ 1º O ensino público de nível fundamental será obrigatório e gratuito.

§ 2º O Poder Público assegurará a progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio. 

§ 3º O Poder Público gradativamente implantará o atendimento em turno de, no mínimo, seis horas diárias, aos alunos da rede oficial de ensino fundamental.

§ 4º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público ou sua oferta irregular importam responsabilidade da autoridade competente, nos termos da Constituição Federal.

§ 5º O acesso ao ensino obrigatório gratuito é direito público subjetivo.

Art. 222. O Poder Público assegurará, na forma da lei, a gestão democrática do ensino público, com a participação e cooperação de todos os segmentos envolvidos no processo educacional e na definição, implementação e avaliação de sua política. 

Art. 225 - Parágrafo único:  Determina competência ao poder público para implantar programa permanente de alfabetização de adultos articulado com os demais programas dirigidos a este segmento, observada a obrigatoriedade de ação das unidades escolares em sua área de influência, em cooperação com os movimentos sociais organizados; 
Art. 241. O Poder Público aplicará anualmente, no mínimo, vinte e cinco por cento da receita resultante de impostos, incluída a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino de primeiro e segundo graus e da educação pré-escolar, em conformidade com o art. 212 e o art. 60 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal. (Ver Decreto nº 17256/96)
§ 1º São vedados o desvio temporário, a retenção ou qualquer restrição ao emprego dos recursos referidos no caput.

§ 2º O Poder Público publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução do orçamento da educação e de seus programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

Das disposições transitórias – Art. 45, incisos de I a V -  Determina que o Poder Público do Distrito Federal promova formação de professores alfabetizadores de jovens e adultos, reconheça como aproveitamento de estudos as atividades de alfabetização de alunos de ensino médio, envide esforços para a erradicação do analfabetismo entre os servidores públicos do DF,  incluindo a destinação de duas horas de suas jornadas de trabalho para esse fim e assegure nos meios de comunicação social pertencentes ao DF trinta minutos semanais para veiculação de mensagens de apoio ao programa de erradicação do analfabetismo no DF.

Lei nº 849, de 8 de março de 1995:  Cria o Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica para Jovens e Adultos no âmbito do Distrito Federal. 

Lei nº 1.008, de 10 de janeiro de 1996: Dispõe sobre o incentivo à capacitação e formação profissional para o magistério na rede pública do DF 

Decreto nº 17.505, de 10 de julho  de 1996: Regulamenta a lei nº 1008/96 

Lei nº 1.511, de 3 de julho de 1997: Cria o Fundo de Apoio ao Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica para jovens e Adultos (FUNALFA). 

Decreto nº 18.599, de 12 de setembro de 1997: Aprova o regulamento do FUNALFA. Decreto nº 19.215, de 7 de maio de 1998: Nomeia o Conselho de Administração do

FUNALFA.
CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

Resolução nº 1/2003-CEDF

Com as alterações dadas pela Resolução nº 1/2004-CEDF

Estabelece normas para o Sistema de Ensino do Distrito Federal, em observância às disposições da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Brasília 2003

Resolução Nº 1/2001-CEDF, de 13 de junho de 2001.
Altera a redação dos artigos 31, 32 e 35 da Resolução n. º 2/98 - CEDF, de 6/7/98 e dispõe sobre a Educação de Jovens e Adultos no Sistema de Ensino do Distrito Federal.

O CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas competências, tendo em vista as disposições da Lei Orgânica do Distrito Federal e seu Regimento aprovado pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, e considerando o disposto na Resolução CNE/CEB nº 1, de 5 de julho de 2000, publicada no DOU em 19 de julho de 2000.

Resolução Nº 1/2004-CEDF, DE 30 de março de 2004.

Altera dispositivos da Resolução nº 1/2003-CEDF,
de 26/8/2003 e dá outra providência.

O CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas competências, tendo em vista as disposições da Lei nº 9.394/96, da Lei Orgânica do Distrito Federal e do seu Regimento,

RESOLVE:

Art. 1º Os artigos 31; 33; 34; 60, parágrafo único; 81, § 2º; 86, inciso IX; 97; 127 § 3º; 128, incisos I e II; 129 § 1º e § 2º; e 158 da Resolução nº 1/2003-CEDF, de 26 de agosto de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

Parte III - DISCUSSÃO DOS SETE TEMAS RELATIVOS AO VII ENCONTRO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Tema 1 A configuração do Campo de EJA.

A diversidade de raça, credo, classe econômica aliada à formação de cidadãos críticos, com melhora de sua auto estima, consciência de seus direitos e deveres, levando em conta a realidade do aluno, desenvolvendo autonomia e independência, constitui o campo de atuação da Educação de Jovens e Adultos.

DIFICULDADES E AVANÇOS:

Voluntariado ainda predominante, com necessidade de se implementar cursos de formação de professores (as) voltados especificamente à educação de jovens e adultos. Elaboração de plano de carreira própria, alocação de verbas.

Quando à formação das (os) educandas (os) que seja centrada na realidade vivenciada com inovação permanente.

Reitera-se a necessidade de uma política pública de jovens e adultos em nível de MEC que junte alfabetização com garantia de continuidade em escolarização de educandas e educandos. Além disso, cada unidade da federação (estados, municípios e Distrito Federal) precisa estabelecer política pública de educação de jovens e adultos.

Tema 2: O papel do estado e dos movimentos sociais e entidades da sociedade civil organizada na construção de política públicas de Educação de Jovens e Adultos.

Assegurar com o Fundeb uma alocação de recursos que faça justiça as necessidades da educação de jovens e adultos em todo território nacional. É imprescindível a elaboração de uma outra concepção de currículo quando se trata da educação de jovens e adultos. Os currículos tradicionais não atendem mais à necessidade de qualquer educanda ou qualquer educando. Os currículos centrados na realidade da educanda e do educando, com certeza, eliminarão as atuais e freqüentes evasões que se enfrentam na educação de jovens e adultos.

A mobilização e organização dos movimentos sociais, entre e com estas organizações populares devem elaborar uma política pública, fruto de sua experiência acumulada. A partir desse fazer junto com o Estado e estabelecer uma política de educação de jovens e adultos, fruto da experiência acumulada dos movimentos sociais.

É importante que ao se fazer e exercitar uma política pública considerar as regiões de habitação dos jovens e adultos, de tal forma, a facilitar o acesso dos mesmos ao local das escolas.

Por fim, enfatiza-se uma alocação de recursos financeiros que cubra as necessidades da iniciação e a continuidade de escolarização de jovens e adultos. Para tanto, promover a iniciativa de audiências públicas não só com tal fim, mas, com todo conjunto da política de educação de jovens e adultos.

Tema 3: Novas Tecnologias e Educação a Distância

A interatividade nos programas de educação de jovens e adultos deve ser garantida e aliada a um uso racional da Internet como fonte de pesquisa e construção do conhecimento.

Em nível do DF é também importante analisar a proposta de Educação de Jovens e Adultos a distância, tendo como uma das referências as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Educação do Distrito Federal.

Promover a instalação de telecentros em todas as escolas públicas de educação de jovens e adultos, como forma de garantir o acesso das educandas e educandos às novas tecnologias e à educação a distância.

Tema 4: Educação do Campo

Superar a dicotomia educação rural x educação do campo. Entenda-se que a educação dá-se no e com o campo.

A existência de uma política pública de estado e não de governos transitórios é fundamental.

É importante que se abra mais espaços à discussão da educação do e no campo em fóruns, seminários, debates, congressos e outros eventos.

A formação das educadoras e educadores e das educandas e dos educandos deve se centrar na realidade do camponês, e não ter como base os currículos urbanos.

Os movimentos sociais junto com os entes federados podem e devem desenvolver um apoio de alimentação, transporte, acompanhamento, produção de material pedagógico.

Torna-se necessário rever o modelo do Brasil Alfabetizado que não se adequa à dinâmica própria dos movimentos sociais tanto na cidade como no campo. Há uma burocracia excessiva que requer a alocação de muito tempo físico das educadoras e educadores, prejudicando incontestemente sua ação, que deve ser essencialmente político-pedagógica.

Além disso, o MEC deve rever a intensidade de suas demandas quantitativas em contraste com as exigências qualitativas dos movimentos sociais.

Tema 5: Educação Indígena

A educação indígena ainda não é contemplada na experiência dos movimentos sociais do DF participantes do Fórum de Educação Básica de Jovens e Adultos.

Tema 6: Economia Solidária e Gestão Coletiva do Trabalho

Há experiências em andamento em Paranoá, Ceilândia e São Sebastião. O publico atingido é constituído de pedreiros, empregadas domésticas, jardineiros, serralheiros, artesãs e artesãos, entre outros. De certa forma, quase todo o público vem de pessoas com dificuldade de renda e que tem uma competência específica, de maneira geral, autônoma.

Constata-se a ausência de articulação entre política pública de educação de jovens e adultos e a economia solidária. Nos movimentos sociais, particularmente as organizações populares estão mais mobilizadas ao assunto, mas, enfrentam a dificuldade de recursos financeiros, de recursos materiais, humanos e técnicos. Há exigências burocráticas, de domínio de gerenciamento e de processos administrativas que precisariam ser melhor trabalhadas junto com os movimentos sociais.

Há uma expectativa de ação do poder pública (DF) no que diz respeito:

Formar e informar professores da rede sobre economia solidária; disponibilizar a infra estrutura física das escolas para encontros, formações de educadoras (es) educandas (os) da economia solidária; garantir jornada de 36 horas para os professores de educação de jovens e adultos, com 16 horas para planejamento; alocar os recursos financeiros previstos na Lei Orgânica do DF, LDB e Constituição Federal; prover com recursos materiais e humanos os Núcleos de Coordenação Pedagógica das Diretorias Regionais de Ensino; abrir canais de comunicação com a sociedade civil: ongs, clubes associativos, condomínios, sindicatos, clubes de serviços (Lyons, Rotarys), entre outros e orientar as (os) diretoras (es) de escolas para que apoiem e tenham compromisso com a economia solidária.

Quanto ao poder público (governo federal) espera-se que dê assistência às escolas e secretarias da economia solidária; Ministério do Trabalho se fazer presente nas comunidades que estão desenvolvendo experiências de economia solidária e apoiar as iniciativas de cooperativismo nas escolas públicas;

No caso do sistema “S” ajudar na formação das (os) educadoras (es), quando solicitado.

A expectativa em relação ao movimento coloca-se com as seguintes iniciativas: garantir o acesso da economia solidária à organização popular; romper as barreiras entre educadoras e educadores da rede pública e da organização popular; organizar fóruns de economia solidária nas várias cidades que compõem o Distrito Federal.

Tema 7: Formação de Professoras (es) de Educação de Jovens e Adultos

Os movimentos sociais e entidades organizarem eventos de formação continuada (encontros, trocas de experiências, etc.) em conjunto com as instituições de ensino público, dentro da organização de um sistema de formação continuada

Escolas que trabalham com alfabetização de jovens e adultos façam avaliação da proposta pedagógica, dos métodos de ensino com participação das educadoras e dos educadores, educandas e educandos.

No currículo e conteúdo dos cursos de formação de educadoras e educadores, incorporar as experiências diversas dos movimentos sociais.

No exercício da alfabetização de jovens e adultos desenvolver competências com alfabetizandas (os) no sentido de se mobilizarem, organizarem a reivindicação e conquista das necessidades exigidas em sua continuidade de escolarização.

Garantir a formação inicial e continuada de educadoras e educadores de jovens e adultos, segundo necessidades e exigências postas pela educação popular, tanto teórico, quanto prática.

Os movimentos sociais podem e devem desenvolver gestões junto às escolas públicas, para que suas educadoras e educadores tenham em mãos históricos do processo de aprendizagem das educandas e dos educandos oriundos das organizações populares, tudo como parte de uma ação conjunta entre escolas públicas e organizações populares.

Desenvolver a capacidade de produção de texto, tanto em nível das alfabetizandas como dos alfabetizandos, como parte da leitura e intervenção, visando à melhoria de condição de vida do mundo.

É imprescindível termos planos de carreira que contemplem o tempo integral e a dedicação exclusiva dos educadores e educadoras de jovens e adultos. 

Além disso, torna-se indispensável que haja um sistema de acompanhamento das educadoras e educadores de jovens e adultos, particularmente, quando do término de sua formação inicial, tanto em iniciativas do poder público bem como dos movimentos sociais. Tudo isto, fazendo parte da formação continuada da educadora e do educador.

Chamar as universidades e, particularmente, a Universidade de Brasília, para que esteja organizando as suas funções de ensino (formação), pesquisa (produção de conhecimento) de comum acordo com as necessidades mútuas universidade-movimentos sociais (organizações populares e sindicatos) em termos de formação inicial e continuada de educadoras e educadores e outras (os) profissionais.

Parte IV – RESUMO DE DOCUMENTOS APRESENTADOS COMO SUBSÍDIOS 

Documento 1: Uma das experiências bem-sucedidas em EJA no DF – Exames supletivos (GDF-SEE-SEP-DEJA)

O projeto dos Exames Supletivos tem por objetivo propiciar a jovens e adultos do DF e entorno condições de serem avaliados extraclasse, obtendo a conclusão parcial ou total dos seus estudos nos níveis de ensino Fundamental ou Médio.

Esta forma de  avaliação é realizada em 3 etapas:

a) inscrição em telefone exclusivo(156); b) confirmação das inscrições nas Diretorias Regionais de Ensino em cada cidade, quando recebe o edital e o programa dos componentes curriculares; c)provas aplicadas, semestralmmente, sempre aos domingos em escolas da rede pública em todas as cidades do Distrito Federal.

As provas são relativas aos 12 componentes curriculares do Ensino Médio e aos 7 componentes curriculares do Ensino Fundamental para candidatos inscritos pelo sistema de teleatendimento (2004-54.291 ligações;2005-84.898 ligações), resultando em 2005 numa estimativa de 242.000 provas, estas elaboradas por professores com experiência em EJA e neste tipo de avaliação.

A partir de 2004, estão sendo aplicadas, semestralmente,, provas internas aos alunos matriculados em EJA  da rede pública.

Documento 2: Educação de Jovens e Adultos a distância - Parecer nº 74/2005 –CEDF
Processo nº 080.021908/2004

Interessado: Centro de Educação de Jovens e Adultos da Asa Sul –CESAS/SEE-DF

Aprovado na CEB e em Plenário em 29/03/05

Documento 3: A atuação do SESC: Serviço Social do Comercio  (SESC/DF)

Mantido por empresários do comércio de bens e serviços, é uma entidade paraestatal que não recebe custeios do governo e tem como objetivo o bem estar social de sua clientela comerciaria e de prestadores de serviços com atuação nas áreas da Educação, Saúde, Lazer, Cultura e Assistência.  

Desde 1973, o SESC vem envidando esforços para a efetivação do direito à educação e para melhoria da qualidade de vida, centrando sua ação sócio-educativa junto aos jovens e adultos trabalhadores maiores de 15 anos, da alfabetização até o ensino médio.

No Distrito Federal o SESC, em 2005, atende na modalidade de EJA a 1.548 estudantes, sendo 113 na alfabetização, 495 no ensino fundamental e 940 no ensino médio.

O cursos de Alfabetização são gratuitos e nos de Ensino Fundamental e Médio são cobradas mensalidades que vão de R$50,00 (comerciários e dependentes), R460,00 (conveniados) e R$70,00 (usuários). Para alunos carentes, independente da categoria, após estudo de caso, podem ser concedidas bolsas de estudos com desconto de 10% a 90% da mensalidade.

A proposta educativa funda-se na autonomia, desenvolvimento crítico, cooperação, com respeito aos saberes acumulados pelos indivíduos, promovendo a auto-estima e a valorização das identidades pessoais e dos grupos. 

H]a previsão e incremento gradual do Projeto SESC LER com alfabetização e escolarização até 4ª série do ensino fundamental atendendo 942 alunos, em 2006, iniciando pelas cidades de Samambaia, Ceilândia e Gama.

Em 2004, a despesa realizada atingiu R$2.125.000,00 e em 2005 está estimada em R$3.210.000,00 (aumento de 51%), em que se inicia o seu Módulo de Educação e Cultura.

Documento 4: Fóruns de Educação Básica de Jovens e Adultos das cidades da Ceilândia e Sobradinho (Professores Henrique Paulo de Oliveira-Ceilândia e Delnilo Ribeiro Nogueira-Sobradinho)

Os sucessivos Encontros Pró-alfabetização de Jovens e Adultos promovidos pelo GTPA/DF com expressivo apoio da Universidade de Brasília, iniciados no Seminário de Educação de Adultos, em 1987, intensificaram-se no Ano Internacional de Alfabetização , em 1990, sobretudo nas cidades de Ceilândia, Gama e Sobradinho. 

O Primeiro Fórum Regional Pró-Alfabetização de Distrito Federal foi instalado com a presença de Paulo Freire, em Ceilândia, em 30/08/1996, numa profícua parceria do GDF/SEE e CEPAFRE no âmbito do Programa de Alfabetização Permanente de Jovens e Adultos – PROALFA, em cumprimento ao artigo 225 da lei orgânica do DF.

Como desdobramento da atuação do GTPA/DF-Fórum EJA/DF, fóruns têm sido organizados em cidades que compõem a região do Distrito Federal e Entorno e nesse contexto surgiram os Fóruns de Educação Básica de Jovens e Adultos de Ceilândia e o de Sobradinho.

Em nível de cidade tem-se um objetivo comum ao Fórum geral (somar e convergir esforços da sociedade política e civil na busca da alfabetização e educação de jovens e adultos como parte de um processo de conquista de maiores e melhores condições de vida e os aspectos específicos relativos às necessidades de cada cidade.

Fórum de Educação e Cidadania de Ceilândia/DF (FECC)  (CEM-18/Ceilândia - Prof. Henrique Paulo de Oliveira)

O Fórum de Educação e Cidadania de Ceilândia/DG (FECC) é um movimento organizado da sociedade civil de natureza autônoma e tem por atribuições, entre outras: a) promover a participação efetiva da comunidade escolar nos projetos de educação nas escolas em Ceilândia; b)discutir, elaborar e sugerir aos órgãos públicos, propostas e projetos político-pedagógicos para melhoria da educação; c) realizar eventos culturais, científicos, comunitários e de consolidação da cidadania; d) levar ao conhecimento das autoridades competentes as ações e/ou procedimentos incompatíveis com a educação. O FECC é um espaço democrático e aberto a todos que defendem e buscam uma educação básica e pública inclusiva, de qualidade e com participação efetiva da comunidade.

I Fórum de Educação de Jovens e Adultos de Sobradinho (CEF-7 /Sobradinho II – Prof. Delnilo Ribeiro Nogueira)

Os antecedentes do fórum de Sobradinho remontam ao GTPA/DF, em 1990 e passam, mais recentemente, pela ação político-pedagógica da educadora Walkiria Barbosa Pinto, junto a Direção Regional de Ensino, professoras (es), escolas e estudantes. Ao se trabalhar a necessidade de um currículo especifico da educação de jovens e adultos a partir das necessidades de educandas / educandos e o eixo norteador do Currículo de Educação Básica das Escolas Públicas do Distrito Federal, surge a necessidade de se organizar um espaço em que os vários atores do processo educativo pudessem se expressar. 

Muitos problemas foram apresentados, tendo se concentrado no estudo e encaminhamento da solução da segurança, transporte e alimentação dos estudantes, em sua maioria trabalhadores que do seu trabalho vão direto para a escola. Os estudantes debateram e escolheram uma camiseta padrão, apresentaram peças teatrais, danças que geraram o livro “Causos e Contos de EJA – volume 1”. Tudo isto contribuiu para a superação da evasão, aumento de aprendizagem e de estudantes no ano posterior. Houve também a produção de um jornal e uma integração maior escola-comunidade.

Em que pese, as dificuldades políticas encontradas realizou-se o I Fórum de EJA de Sobradinho, em duas iniciativas: uma da organização popular (CEPACS) e outra da Direção Regional de Ensino. Nesse momento, estuda-se uma maneira de reativar o diálogo e a realização de ação comum, que tenha como objetivo a melhoria das condições e a aprendizagem das educandas e educandos jovens e adultos.

A experiência está incipiente e revela-se muito promissora, pois, a articulação prévia em cada cidade, faz com que os assuntos, temas e interesses das cidades sejam discutidos e encaminhados com uma massa crítica acumulada de notável significado.

Outras cidades do DF, proximamente, estarão organizando seus fóruns de educação de jovens e adultos.

Documento 5: A II Feira de Arte e Cultura da Ceilândia (CEM-3/Ceilândia - Prof. Waldek Batista dos Santos)

Esta feira foi realizada com 1200 estudantes do curso noturno e 1300 do ensino médio de 24 a 26 de setembro de 2003, no Centro de Ensino Médio 03 de Ceilândia-DF.

Inicialmente, fez-se um contato com direção e professores da escola, no sentido de sensibilizá-los e estabelecer os marcos norteadores do evento: sentido para a escola, estudantes, professores, direção e comunidade.

O interesse do corpo docente não foi de imediato e uniforme. Ao longo do processo professores, estudantes e comunidade foram aderindo à iniciativa, à medida que esta era discutida e ia sendo implementada.

Fez-se um levantamento de temas de interesse dos estudantes e comunidade. Aqui, a integração professores/estudantes foi fundamental. Consegue-se a integração entre uma feira de ciências dos estudantes do ensino médio diurno e a feira de artes e cultura da educação de jovens e adultos do noturno.

Direitos do Cidadão, relação das Disciplinas com vida cotidiana dos estudantes, trabalhos de pesquisa, banda de ex-estudantes e a produção do vídeo “EJA: seu perfil e sua voz” pelos próprios estudantes.

Questionários e gráficos sobre a realidade dos estudantes. Palestras sobre a realidade da EJA com participação da Universidade de Brasília/Faculdade de Educação. Espaço de escuta das dúvidas, angústias e sugestões dos estudantes.

Como resultado, evidenciou-se uma relação professor - estudante descontraída e prazerosa. A necessidade de estar fortalecendo a presença da comunidade na e com a escola, através Associação de Pais, Mães e Mestre, Conselho Escolar, na perspectiva de esforço e aprendizado de uma gestão democrática.

Concluindo, pode-se dizer que este levantamento de tentativa abrangente da situação da Educação de Jovens e Adultos abre caminho para uma pesquisa cada vez mais sistemática e acumulativa, no sentido de que dados e informações possam estar subsidiando as decisões em conjunto dos movimentos sociais e do poder público no exercício da parceria com autonomia do GTPA/DF-Fórum de Educação Básica de Jovens e Adultos- Fórum EJA/DF.

